
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 68.041 - MG (2016/0043278-1)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : SILVINO SILVA OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO VELOSO PINTO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ESTELIONATO. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR 
E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RECORRENTE CONTUMAZ. RISCO REAL DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. 

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou 
do réu, nem permite complementação pelas instâncias superiores (HC n. 93.498/MS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012). 

II- Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado na 
garantia da ordem pública, a partir de dados existentes nos autos, notadamente se 
considerada a contumácia do recorrente, que se mostra habitual em condutas delitivas, 
circunstâncias essas aptas a justificarem a imposição da segregação cautelar em virtude 
do fundado receio de reiteração delitiva. (Precedentes).

III - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não têm o condão de, por si só, garantirem ao paciente a revogação da 
prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar.

Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 68.041 - MG (2016/0043278-1)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por SILVINO SILVA 

OLIVEIRA contra o v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais, no HC n. 1.0000.15.093400-8/000.

Depreende-se dos autos que, o d. Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de 

Sete Lagoas/MG, acolheu representação da autoridade policial e decretou a prisão preventiva 

do recorrente, denunciado pela prática, em tese, dos delitos expressos nos artigos 171, caput, 

288, caput e 298, na forma do art. 70, todos do Código Penal.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de 

origem, alegando ausência de fundamentação concreta na decisão que decretou a prisão 

preventiva do ora recorrente. O eg. Tribunal a quo denegou a ordem em acórdão assim 

ementado:

"HABEAS CORPUS - ESTELIONATO - ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA - FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR - 
QUEBRA DO COMPROMISSO ASSUMIDO COM O ESTADO - 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. A decretação da prisão preventiva se 
sustenta diante da comprovação da materialidade e dos indícios 
suficientes da autoria do crime que, associados ao motivo legal da 
garantia da ordem pública, especificamente no que se refere à reiteração 
delitiva, fundamenta a necessidade do encarceramento cautelar. A 
determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á, após o 
termino da instrução, se prolatada sentença condenatória, com 
observância dos critérios previstos no art. 59, do Código Penal, 
demandando exame de matéria de fundo, o que se revela inviável na 
estreita via do habeas corpus". (fl. 69).

Daí o presente recurso ordinário, no qual aduz o recorrente a existência de 

constrangimento ilegal consubstanciado na ausência de fundamentação idônea a justificar a 

decretação da sua segregação cautelar .

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva com a consequente 
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expedição do alvará de soltura.

Liminar indeferida às fls. 105-106.

O d. Ministério Público Federal, às fls. 115-121, manifestou-se pelo 

desprovimento do recurso.

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 68.041 - MG (2016/0043278-1)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO. FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO PARTICULAR E ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RECORRENTE CONTUMAZ. RISCO 
REAL DE REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO. 

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação pelas instâncias superiores (HC n. 
93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de 
Mello, DJe de 18/10/2012). 

II- Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado na garantia da ordem 
pública, a partir de dados existentes nos autos, 
notadamente se considerada a contumácia do 
recorrente, que se mostra habitual em condutas 
delitivas, circunstâncias essas aptas a justificarem a 
imposição da segregação cautelar em virtude do 
fundado receio de reiteração delitiva. (Precedentes).

III - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm 
o condão de, por si só, garantirem ao paciente a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar.

Recurso ordinário desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Presentes os pressupostos 

de admissibilidade, conheço do recurso.

Pretende o recorrente, por meio do presente recurso ordinário em habeas 

corpus, em síntese, a revogação da prisão preventiva por ausência de fundamentação idônea 

que justifique sua segregação cautelar. 

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 

ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"EMENTA: “HABEAS CORPUS” - PRISÃO CAUTELAR - 
FALTA DE ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER 
EXTRAORDINÁRIO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE 
INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, PELO MAGISTRADO, NO DECRETO DE 
PRISÃO PREVENTIVA, DE CRITÉRIOS INCOMPATÍVEIS COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (GRAVIDADE 
OBJETIVA DO DELITO) - INDISPENSABILIDADE DA VERIFICAÇÃO 
CONCRETA DE RAZÕES DE NECESSIDADE SUBJACENTES À 
UTILIZAÇÃO, PELO ESTADO, DESSA MEDIDA EXTRAORDINÁRIA - 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE - 
INJUSTO CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - IRRELEVÂNCIA, 
PARA EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO QUE 
DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES - PRECEDENTES - “HABEAS CORPUS” DEFERIDO. 
PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A privação cautelar 
da liberdade individual - cuja decretação resulta possível em virtude de 
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expressa cláusula inscrita no próprio texto da Constituição da 
República (CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso mesmo, com a 
presunção constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - reveste-se de 
caráter excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal razão, em 
situações de absoluta e real necessidade. A prisão processual, para 
legitimar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da 
satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da 
existência material do crime e indício suficiente de autoria) - que se 
evidenciem, com fundamento em base empírica idônea, razões 
justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida 
cautelar de privação da liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. 
Precedentes. A PRISÃO PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE 
NATUREZA CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, 
inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
deficiência de fundamentação não podem ser supridas “a posteriori”. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
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possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC n. 93.498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

No mesmo sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg 

no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

DJe de 26/8/2014.

Verifico, da análise dos autos, que o presente recurso não merece 

provimento. 

Com efeito, a r. decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma 

inconteste a necessidade da prisão cautelar imposta, ao ora paciente, a fim de se garantir a 

ordem pública (habitualidade em condutas delitivas). É o que se depreende do seguinte 

trecho, in verbis:

"[...]
O fato-crime em tese narrado é o de estelionato, falsificação de 

documento, formação de quadrilha, entre outros, e este juízo verifica que o fumus boni 
júris em desfavor do representado já se agiganta. Há, assim, início de prova do crime, 
bem como fundadas suspeitas de sua autoria, atribuível ao representado.

A criminalidade tem aumentado assustadoramente, inclusive os delitos do 
gênero.

Na hipótese dos autos, o modus operandi utilizado na empreitada revela 
ousadia do agente, o qual teria dado um prejuízo à vítima em mais de R$250.000.00 
(duzentos e cinqüenta) mil reais.

Por outro lado, segundo levantamento realizado pelo Escrivão da Polícia 
Civil, segundo informações apuradas Silvino trata-se de "um dos maiores, senão o 
maior, fornecedor de documentos falsos para indivíduos com interesses diversos, não 
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somente aqueles que têm a criminalidade como profissão, mas também aqueles que 
precisam eventualmente de algum documento para realizar uma determinada 
atividade."

[...]
Ressalte-se que o investigado possui outras passagens judiciais, inclusive 

pelo mesmo crime de estelionato, conforme se verifica dos documentos de fls. 11/15.
Diante do quadro que se apresenta, dos termos da representação e do 

parecer ministerial, penso ser oportuna a prisão cautelar do aludido agente, mesmo 
porque encontram-se presentes, in casu, os requisitos ensejadores da prisão preventiva, 
notadamente o da garantia da ordem pública, mesmo porque o investigado, solto, 
poderá continuar a trilhar o caminho da criminalidade.

Isto posto e com o parecer ministerial favorável  JULGO PROCEDENTE 
A REPRESENTAÇÃO, para DECRETAR, DESDE LOGO A PRISÃO PREVENTIVA DE 
SILVINO SILVA OLIVEIRA, já qualificado nestes autos, devendo o Sr. Escriv diligenciar 
a expedição do competente e respectivo mandado, como de estilo, o qual terá validade 
até o dia 01/06/2027" (fls. 42-43 - grifei).

Portanto, no caso, tenho que o r. decisum reprochado está suficientemente 

fundamentado em dados concretos extraídos dos autos que evidenciam a necessidade de 

garantia da ordem pública, notadamente se considerada a contumácia do paciente -  

investigado por vários outros crimes de estelionato, uso de documento falso, receptação e 

outras infrações -, circunstâncias essas aptas a justificarem a imposição da segregação cautelar 

em virtude do fundado receio de reiteração delitiva, e ainda, considerando o modus 

operandi do recorrente que causou prejuízo, a vítima, superior a R$ 250.000,00. 

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes:

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. DECISÃO ADEQUADAMENTE FUNDAMENTADA. 
GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior 
de Justiça, toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória exige concreta fundamentação, nos termos do disposto 
no art. 312 do Código de Processo Penal. 

2. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser 
reconhecida. Na espécie, a custódia cautelar foi mantida para o 
resguardo da ordem pública, em razão da periculosidade concreta do 
agente, cuja folha de antecedentes registra reincidência em delitos 
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contra o patrimônio. 
3. Recurso a que se nega provimento" (RHC n. 48.002/MG, 

Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
4/8/2014).

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. PROCESSUAL PENAL. ROUBO 
PRATICADO COM USO DE ARMA DE FOGO, CONCURSO DE 
AGENTES E RESTRIÇÃO DA LIBERDADE. ART. 157, § 2º, INCISOS I, II 
E V DO CÓDIGO PENAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. ART. 244-B DO 
ECA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRESENÇA DE ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
NECESSIDADE DA MEDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE EVIDENCIADA PELO MODUS OPERANDI DA 
PRÁTICA CRIMINOSA E PELA REITERAÇÃO DELITIVA. ALEGADO 
EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PATENTE ILEGALIDADE.

[...]
IV - Demonstrados os requisitos necessários para a 

decretação da prisão processual, de rigor sua manutenção, porquanto a  
necessidade de garantia da ordem pública encontra-se devidamente 
fundamentada na periculosidade dos Pacientes, evidenciada no modus 
operandi da prática criminosa, consistente no roubo tentado mediante  
grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo e concurso de 
agentes, em que os 04 (quatro) acusados invadiram estabelecimento 
comercial, anunciaram o assalto e renderam as pessoas que lá estavam, 
ordenando-as que fossem para o banheiro, quando foram surpreendidos 
por um policial aposentado, bem como pela corrupção de menores. 
Precedentes.

V - Em relação ao primeiro Paciente, há risco concreto de 
reiteração delitiva, porquanto trata-se de Acusado reincidente. 

VI - Inviável a análise de excesso de prazo para a formação 
de culpa, haja vista a ausência de manifestação das instâncias ordinárias 
sobre o tema. Precedentes.

VII - Habeas corpus não conhecido" (HC n. 287.370/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 2/4/2014).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. TESE DE CARÊNCIA 
DE FUNDAMENTOS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA A DECRETAÇÃO 
DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
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POSSIBILIDADE CONCRETA DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. CUSTÓDIA 
MANTIDA PELOS MESMOS FUNDAMENTOS. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Hipótese em que o Recorrente foi denunciado como 
incurso no art. 155, § 4.º, incisos I e IV, do Código Penal, tendo 
respondido ao processo cautelarmente custodiado. Superveniência de 
sentença que o condenou nos termos da denúncia a uma pena de 02 anos e 
08 meses de reclusão, em regime inicial fechado, negando-lhe o direito de 
recorrer em liberdade. Na sentença, foi reconhecida o fato de o Recorrente 
ser reincidente.

2. A sentença condenatória, in casu, não permite considerar 
prejudicado o recurso, uma vez que os fundamentos utilizados para 
manter a prisão cautelar do Recorrente e negar-lhe o direito de recorrer 
em liberdade foram rigorosamente os mesmos exarados nas decisões ora 
atacadas. 

3. A manutenção da custódia cautelar, ao contrário do 
alegado pela Defesa, encontra-se suficientemente fundamentada, em face 
das circunstâncias do caso que, pelas características delineadas, retratam, 
in concreto, a necessidade da medida para a garantia da ordem pública. 

4. A Corte de origem destacou que "os inúmeros registros 
que ostenta o paciente por delitos graves, sendo, inclusive, reincidente 
por tráfico de entorpecentes, pelo que recebeu pena de 3 anos e 3 meses  
de reclusão, dão conta do perfil de periculosidade deste indivíduo, que 
acarreta riscos à ordem pública", o que evidencia a perniciosidade da 
ação ao meio social.

5. O Superior Tribunal de Justiça sufragou o entendimento 
da Suprema Corte "de que não há lógica em permitir que o réu, preso 
preventivamente durante toda a instrução criminal, aguarde em liberdade 
o trânsito em julgado da causa, se mantidos os motivos da segregação 
cautelar" (STF - HC 89.824/MS, 1.ª Turma, Rel. Min. Carlos Britto, DJ de 
28/08/08).

6. Com a superveniente prolação de sentença, resta 
prejudicada a análise de eventual excesso de prazo para a formação da 
culpa.

7. Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 42.393/RS, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 21/5/2014).

Ademais, constato que, in casu, não é o caso de aplicação das medidas 

cautelares alternativas à prisão, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da 

prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6o, do Código de Processo Penal, verbis:
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Art. 282. As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser 
aplicadas observando-se a:

[...]
§ 6o A prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua 

substituição por outra medida cautelar (art. 319).

Faz-se necessário asseverar, ainda, que condições pessoais favoráveis, tais 

como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si só, 

garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 

recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Nesse 

sentido: HC n. 221.061/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

9/9/2014; HC n. 297.221/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Marilza Maynard, DJe de 

10/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

28/8/2014; HC n. 293.706/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 1º/9/2014. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário 

É o voto. 
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